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Prefácio



			A vocação de um historiador brasileiro


			A habilidade de contar uma boa história muitas vezes significa apenas trazer à memória a exuberante complexidade do passado. Por que precisaríamos mais do que isso? É um alívio para a memória reconhecer que o passado não precisa ser condensado em uma única narrativa definida pelos critérios do presente. O historiador não foi eleito juiz do passado. Se o tempo, em sua marcha implacável, pode suavizar nossas memórias e cicatrizar as feridas, que essa seja uma consideração à parte. Moralmente falando, ninguém precisa nos dizer o que houve de errado – ou de certo – no fato de que nossa origem brasileira é colonial. Ainda que uma seleção de eventos consista em uma forma de editar a história em uma dada perspectiva, que o historiador seja pelo menos capaz de deixar tais fatos devidamente selecionados falar por si mesmos. A história não precisa de juízes, ela só não pode ser apagada ou instrumentalizada.


			Aqui, recorro a uma distinção fundamental: a sabedoria do tempo não coincide com a pretensão do historiador, que se arvora à posição de juiz e algoz. Admitir que a história é um mosaico de inúmeras narrativas não só preserva a dignidade da vocação do historiador, mas a enaltece justamente como um contador de histórias. Qual o problema em ser apenas um bom contador de histórias? Ninguém precisa assumir qualquer princípio de neutralidade metodológica a fim de se posicionar como o juiz. Ao reconhecer que sua visão é apenas uma entre muitas, o historiador permite que o nosso passado se revele em toda a sua grandeza e miséria. Quando o historiador assume que sua perspectiva não pode ser a do inquisidor, o passado deixa de ser esse lugar sombrio e distante. Na verdade, ele se torna mais familiar e humano. “Olha lá, não somos muito diferentes daqueles ali!”. Se não é para esse tipo de autocompreensão, para que mais serve o ato de contar história? Não há nada no passado colonial brasileiro que possa nos constranger mais do que nós mesmos somos capazes de fazer ainda hoje.


			A tentação de que o contador da história possa atuar como um “tribunal do passado” carrega consigo tanto peso quanto falsificações. Essa metáfora sugere que historiadores têm o poder e a autoridade para julgar eventos e figuras históricas como se a ele fosse dada a prerrogativa de conceder absolvições ou condenações com base nos valores e conhecimentos do presente. O anacronismo moral é um erro que precisa ser lembrado! Embora possa parecer uma abordagem atrativa para nossa sensibilidade contemporânea, especialmente quando consideramos a justiça histórica, essa visão é problemática por várias razões. E “problemática” nesse contexto é, sim, uma crítica aos moralistas contemporâneos. Não ao passado, mas àqueles que contam a nossa história como se fossem autorizados a julgá-la e condená-la. Se não há nada de grandioso em ter sido uma colônia portuguesa, tampouco há de catastrófico. O que há, de fato, é uma parte significativa da nossa identidade. E tomo o cuidado para dizer “identidade” como se isso fosse um valor universalmente inestimável. Pois, ter sido uma colônia portuguesa também é parte da construção da nossa atual diversidade.


			A pretensão de juiz da história implica uma posição de superioridade moral ou intelectual do presente em relação a todos aqueles que construíram nossa história. Mas não do presente em um sentido geral, como se a história avançasse, como um todo, do pior para o melhor. Materialmente falando, isso pode até fazer sentido. Mas, para o moralista, a história avança. O problema é ainda pior quando o historiador se posiciona em um lugar privilegiado, o lugar do especialista, que é chamado a falar em nome do avanço moral da história. Ora, nenhum ponto de apoio privilegiado no contexto contemporâneo fornece uma plataforma inabalável na qual a história pode ser julgada. Tal postura não só ignora a complexidade das circunstâncias históricas e o fato de que cada momento é marcado por seus próprios valores, preconceitos e limitações, mas também assume que a posição de que o atual especialista em reconstruir a história é, por si só, uma posição de prestígio moral. Precisamos de histórias e historiadores, não de juízes.


			


			O risco aqui, além da simplificação excessiva e da anacronia, na qual o passado é interpretado e avaliado exclusivamente através das lentes do presente, é a arrogância fatal do moralismo seletivo. Se a história é tecida de narrativas concorrentes, muitas vezes contraditórias, sua riqueza reside justamente nessa diversidade. E se a diversidade se consolida como um valor, então que não seja uma diversidade fingida e narcisista. Reconhecer que a realidade é infinitamente maior do que aquilo que podemos ver pelo espelho do presente não diminui a tarefa do historiador. Quando historiadores assumem o papel de juízes, há o perigo de que a história seja manipulada para servir agendas ideológicas, nacionais ou culturais específicas, transformando-a em uma ferramenta de legitimação em vez de um campo de investigação aberto e crítico. Isso ameaça à integridade da própria historiografia.


			Como brasileiro, confesso ser reconfortante ler Uma história do Brasil – Trajetórias e Sentidos de Henrique Cavalcanti de Albuquerque justamente por essa razão. Ele não se arroga a posição de um juiz em um patamar moralmente elevado. Afinal, destaca-se o reconhecimento de que se trata de “uma” história, e não “a” história. O emprego do artigo indefinido não deve ser interpretado meramente como um capricho linguístico, mas como uma manifestação de profundidade conceitual. O uso do termo “uma” indica que a abordagem do autor é uma dentre muitas possíveis leituras da história brasileira. Essa escolha sublinha a presença de diversas perspectivas, experiências e vozes que constituem o panorama social e histórico do Brasil. Dessa forma, o autor oferece sua obra como uma valiosa adição ao conjunto de narrativas que aspiram a compreender e elucidar o Brasil. Não a última e definitiva. Ser mais uma história do Brasil colonial é reiterar a importância de abordagens pluralistas e inclusivas na historiografia; é reconhecer que cada contribuição enriquece nossa compreensão coletiva e desafia a visão unilateral da história. Assim, Henrique Cavalcanti de Albuquerque nos encoraja a ver a história como algo mais e não como um registro domesticado por um único sentido.


			A virtude da humildade intelectual se fundamenta no princípio da caridade hermenêutica – uma prática interpretativa que prioriza a compreensão das declarações e documentos sob a luz mais favorável e racionalmente plausível sem sobrepor a própria experiência a dos outros – e incentiva o leitor a considerar também outras versões e interpretações. Além disso, a sutileza de ter colocado “trajetórias e sentidos” no plural amplia essa visão de que a história do Brasil se desdobrou ao longo dos séculos por diversidades e multiplicidades de caminhos. Trajetórias evoca a ideia de movimento em várias direções que o país tomou em resposta a diferentes contextos políticos, sociais e econômicos. Não há nada de fixo e linear em trajetórias, mas sim o reconhecimento do que é dinâmico e vivo. Sentidos, por sua vez, aponta para as várias interpretações, significados e propósitos que podem ser atribuídos a esses eventos históricos. Juntas, essas expressões, tão bem escolhidas pelo historiador, destacam a intenção de que o que importa na história brasileira é, essencialmente, constituído pela complexidade das experiências dos brasileiros.


			Francisco Razzo 


			Mestre em filosofia pela PUC-SP, professor e escritor













Apresentação




			Por que um novo livro de História do Brasil? Afinal, os principais pontos de nossa trajetória colonial parecem bem mapeados,  discutidos e revisados. Tarefa redundante, portanto. 


			A História não se altera. O passado em si é um fato que acabou. Nada irá mudar o 7 de setembro de 1822, a Independência foi feita naquele dia, naquelas margens do Ipiranga como canta o Hino Nacional. No dia 16 de fevereiro de 1630, uma poderosa frota de 65 navios holandeses tomou a cidade de Olinda. Para nós, hoje, só podemos pensar no desespero dos habitantes da cidade, diante do desconhecido. Quinze anos depois, os mesmos holandeses partiam. São fatos: aconteceram e não podemos mudá-los. 


			Para muitos, a chegada dos holandeses foi uma oportunidade desperdiçada, uma espécie de paraíso perdido: o Brasil seria um país rico se eles tivessem ficado. Entretanto, o fato em si da saída em 1645 não se altera, mas sua interpretação sim. A História é uma ciência racional, analítica, objetiva em seu passado de pedra, imutável e eterno. Mas sua escrita é altamente sujeita a interpretações, a mudanças na forma de entender o mundo e sujeita a opiniões pessoais e pontos de vista diversos. No caso acima, seria mesmo um Brasil melhor com os holandeses aqui? Ou seríamos praticamente a mesma sociedade, excludente e baseada na escravidão? A interpretação do fato muda o ponto de vista do presente, embora o passado permaneça, para nosso agrado ou desagrado.


			Esta pequena obra é pensada como uma interpretação do nosso passado em seu período colonial. Os fatos são os mesmos, mas a leitura sobre eles muda. E por isso, justifica-se um novo livro de História do Brasil. Respondendo à pergunta inicial? Por que um novo livro de História do Brasil? Responde-se: e por que não?


			Temos interpretações consolidadas em anos de pesquisa e reflexão sobre nosso passado. Longe de ser uma nova interpretação, tarefa ampla que nunca é individual, mas fruto de um trabalho coletivo de pesquisadores e da própria sociedade, este livro se propõe a algo muito singelo: podemos ter novas interpretações sobre nossa História Colonial em um livro didático. Há camadas e camadas de pontos de vista solidificados que já podem ser discutidos, repensados, revisitados. Isso não significa, e não é essa a intenção do livro, uma visão radicalmente contrária. Mas apenas um ponto de vista que se permite alguns questionamentos. Foi mesmo o Tratado de Methuen que fez Portugal não desenvolver sua indústria? Foi o ouro de Minas Gerais que financiou a Revolução Industrial inglesa? No exemplo já comentado acima, o Brasil Holandês foi uma experiência realmente inovadora em relação ao domínio português ou manteve uma continuidade em suas linhas gerais? A elite política brasileira durante o período colonial pensava exatamente igual? Fomos colonizados por um país pobre e sem projeto nacional, como Portugal, dominado ao sabor das outras potências europeias? Qual é o papel do Cristianismo na formação da sociedade brasileira e na identidade portuguesa? A economia colonial era voltada exclusivamente ao mercado externo?


			Perguntas que já foram respondidas, mas que demandam um novo olhar. Há pesquisas acumuladas em todas essas áreas. Não é tarefa deste livro reunir todas elas e criar uma nova e radical interpretação do Brasil. Mais uma vez, essa tarefa será feita com o trabalho de anos de novas reflexões. E não deve ser tarefa apenas dos especialistas, mas de toda uma sociedade: a reflexão sobre o passado feita no debate público é o primeiro passo na redefinição de prioridades para a construção do futuro de toda uma coletividade.


			Se este livro permitir ao leitor refazer as perguntas e se abrir a novas respostas, terá cumprido muito bem sua trajetória e seu papel social nesta coletividade chamada Brasil. 













1 	Seu nome está em tudo: povos nativos da terra brasilis




			Quem me dera ao menos uma vez
Fazer com que o mundo saiba que seu nome
Está em tudo e mesmo assim
Ninguém lhe diz ao menos obrigado


			Legião Urbana


			1.1 	Uma possível trajetória do povoamento do Brasil


			Muitas vezes, a palavra nos engana. Quando lemos ou ouvimos sempre a mesma palavra, repetidas vezes, nos acostumamos a ela e simplesmente esquecemos seu real e profundo significado. E por vezes, para sairmos deste modo de esquecimento, precisamos de um novo modo de ver o mundo: como se fosse um estranhamento do que é familiar. Muito confuso? Nem tanto. Tome qualquer palavra que você usa no seu dia a dia. Pode ser algo bonito, de sonoridade agradável, com significados intensos e belos: infinito, tempestade, mistério. Pode ser algo mais simples, até prosaico, mas que te leva a memórias importantes: aniversário, praia, feriado. Pense em expressões que te aguçam a memória: cheiro de terra molhada, café e pão quente. Começar pelas palavras talvez não seja coisa vã, como escreveu um grande pensador do Brasil, Alfredo Bosi, em seu Dialética da Colonização. Vamos, portanto, começar pelas palavras que usamos em nosso dia a dia: pense no nome da sua cidade, da sua região, de algum rio ou praia ou montanha perto de sua casa.


			Muito provavelmente essa palavra terá origem indígena. A toponímia no Brasil, estudo das origens dos nomes dos lugares (topos = lugar em grego) tem duas grandes fontes: a Igreja Católica e os nomes indígenas. Há muitas cidades com nomes de santos no Brasil. Ao mesmo tempo, nomes indígenas, em suas versões já aportuguesadas, compõem um panorama da presença destes povos nesta terra em praticamente todos os lugares do país. E com rara sensibilidade e verdade, o compositor Renato Manfredini, mais conhecido pelo seu nome artístico de Renato Russo, da banda Legião Urbana, nos lembra: seu nome está em todo lugar, e nem lembramos disso. Quem dera dizer ao menos obrigado.


			A história do Brasil nos livros, por muitos anos, começava em 1500, quando o português Pedro Álvares Cabral aportou no litoral da Bahia. Mas é claro que esse marco temporal é apenas um pedaço de um longo livro maior e mais antigo. A terra era habitada por vários povos, de línguas diversas e com importantes diferenças culturais. Para eles, pode-se dizer, sem sequer exagerar, que 1500 foi o começo do fim. Igualmente, a palavra “descobrimento”, por vezes ainda usada para designar a data, poderia, do ponto de vista indígena, ser chamada de “invasão”. Talvez, “desastre” não seria de todo errado dizer. Naquela data, dois mundos se encontraram e sabemos claramente que houve perdedores e vencedores. Aliás, o próprio termo indígena é derivado de índio, e pode ser criticado, já que deriva de um erro conceitual e geográfico: Colombo, genovês a serviço da Espanha, pensou ter chegado às Índias em sua primeira viagem à América, em 1492, chamando assim os nativos deste continente. Mesmo o nome dado pelo colonizador ao outro demonstra desconhecimento.


			Como se vê, talvez começar pelas palavras não seja um modo vão mesmo. Como chamar o outro? Que língua ele fala? E como entender seu pensamento? Mais importante ainda, qual sua origem? Na complexidade das sociedades nativas brasileiras, precisamos estabelecer linhas básicas de povoamento desse pedaço imenso de território. E tentar pelo menos, a partir das palavras, nomear corretamente o outro: índio, nativo, gentio, povo originário? Pensar nas palavras e sua História pode nos levar a caminhos bem mais complexos e fascinantes, do que nossa opinião cotidiana geralmente supõe.


			E por falar em palavras e nomes, vamos começar por um nome: Luzia.


			


			O sítio arqueológico de Lapa Vermelha, em Lagoa Santa, MG, na região metropolitana de Belo Horizonte, foi palco de uma descoberta que fascinou e ainda fascina muitos estudiosos: uma enorme quantidade de ossadas de animais e humanos, de tempos muito remotos. O primeiro a estudar essa região foi o naturalista dinamarquês Peter Lund, no século XIX. Dotado de grande erudição e ainda maior paixão pelo estudo de campo, dedicou quase meio século acumulando uma enorme coleção de fósseis, minerais e outros objetos biológicos. Era tão apaixonado pela região que nunca mais voltou à Europa, vindo a falecer na cidade de Lagoa Santa. Infelizmente, essa vasta coleção foi enviada à Dinamarca e não permaneceu no Brasil, como hoje exige a lei sobre fósseis encontrados aqui.


			Entre suas descobertas está um crânio de um homem que foi batizado de Homem de Lagoa Santa. Peter Lund encontrou no mesmo registro fóssil daquele crânio, ossadas de animais há muito extintos, como preguiças-gigantes, gliptodontes (um tatu do tamanho de um carro compacto), mastodontes (uma espécie de elefante hoje extinto), a macrauquênia (um herbívoro semelhante a uma lhama do tamanho de um camelo) e até mesmo o famoso tigre-dente-de-sabre, que povoa o imaginário dos apaixonados por animais extintos. Além do crânio, Lund encontrou outras ossadas humanas da mesma época. Estava feita a conexão entre o homem brasileiro mais primitivo, ou na expressão do bioarqueólogo André Strauss, a “história indígena profunda” e a chamada megafauna americana, hoje extinta.


			Nessa região, escavada desde meados do século XIX pelo trabalho pioneiro de Lund, foram encontrados mais de 200 esqueletos de períodos bastante recuados em nossa história. Mas talvez o nome mais famoso que poderíamos citar nesta história indígena profunda é Luzia. E por que ela teria ficado tão famosa? 


			Sua descoberta foi feita por uma equipe franco-brasileira de arqueólogos, liderada por Annette Laming-Emperaire, nos anos de 1970. A datação de Luzia foi feita em torno de 11 mil anos. O que mais chamou a atenção foi a reconstituição de seu rosto, feita a partir da hipótese dos dois componentes principais, desenvolvida pelo professor da USP, Walter Neves. Nesta proposta, a América, incluindo o Brasil, teria tido duas ocupações. Uma recente, pré-europeia, a partir da Ásia, pelo extremo norte do continente americano. Nessa onda migratória, todos os nossos nativos seriam descendentes de povos asiáticos, o que é confirmado pelo exame minucioso de DNA dos nativos atuais. Todos confirmam uma ascendência asiática. Nossos nativos pré-Cabral são, em sua essência, povos próximos dos japoneses, coreanos e chineses. 


			Porém, havia outra onda migratória anterior. E esta onda teria sido de povos chamados aborígenes, um nome que se dá aos diversos povos nativos da Austrália, antes da colonização inglesa. A feição destes povos (o chamado fenótipo, aparência física) é mais assemelhada aos africanos do que aos orientais. E Luzia, o fóssil mais antigo descoberto até então no Brasil, seria então, por essa teoria e pela reconstituição facial, uma aborígene de feições africanas. Ficou muito famoso o rosto de Luzia reconstituído a partir desta proposição: um olhar de uma africana, de feições robustas, sem os olhos rasgados típicos dos nossos nativos e dos orientais. Certa faísca de imaginação poderia percorrer nossos pensamentos, quando vemos populações com aparências tão diferentes das que associamos hoje aos nossos nativos, vivendo e ocupando o interior desta Minas Gerais de 11 mil anos.


			Um tema que recebeu muitos debates foi a cor da pele: se Luzia era uma aborígene com feições africanas, então ela teria uma pele de cor mais escura do que a de nossos nativos atuais. O próprio professor Walter Neves nunca corroborou esta ideia, e ele mesmo indica que não podemos afirmar nada acerca da cor de pele de Luzia. A morfologia robusta do crânio dessa “primeira brasileira”, com toda licença poética que tal expressão supõe, também sugeriu uma possível onda migratória vinda do Oceano Pacífico, através do povoamento progressivo de ilhas até a chegada destes povos na América. Igualmente, esta hipótese também não é corroborada por Neves, que afirma que o povoamento do continente americano foi feito a partir do extremo norte da Ásia, mas com ondas migratórias diversas em períodos de tempos diferentes. Em outras palavras, vários povos, com diferentes fenótipos (aparência física), vieram pelo mesmo caminho, do norte ao sul, mas em épocas diferentes. E deixaram descendentes com estas diversidades de morfologias cranianas. Uma hipótese é que os nativos da etnia aimoré, do grupo macro-jê, chamados pelos portugueses de botocudos, seriam os descendentes diretos desses povos originais, já que sua aparência física é bastante diferente dos outros nativos. Aliás, os botocudos eram assim chamados pelos portugueses por usarem botoques, discos feitos de ossos, como adereços. Eram aguerridos na defesa de suas terras e foram particularmente atacados com violência pelo colonizador português. Os aimorés não eram tupis e diferenciavam-se destes em sua aparência física. Uma possível prova desta dupla onda migratória.


			Por si só, essas observações genéticas e morfológicas indicam que a palavra genérica “índio” é um completo contrassenso. E mesmo “nativo” seria uma simplificação grosseira. Qualquer descrição dos povos que viveram no Brasil antes de 1500 deve ser sempre no plural: eram diversos em seus costumes e mesmo em suas feições. Teriam sido igualmente diversos em sua origem genética? Em sua origem de povoamento? O crânio de Luzia indicava que sim. Foi muito importante a contribuição deste fóssil para explicitar esta diversidade e complexidade dos povos nativos do Brasil.


			Contudo, estudos recentes de DNA refutaram esta hipótese de dois grupos diferentes. Este estudo foi publicado em 2018 por uma equipe ampla de pesquisadores de vários países. A análise comparada do DNA de vários fósseis humanos de diferentes povoamentos antigos da América, incluindo o Brasil, indicam que uma mesma onda migratória veio do norte ao sul e esta origem seria do mesmo grupo: ou seja, Luzia deixou de ser aborígene e passou a ser uma asiática. Mas como então explicar que a morfologia do crânio dela não é próxima a de um nativo atual? Ou mesmo, como explicar os tão diferentes aimorés? Um estudo genético de 2013 confirmou DNA aborígene em esqueletos aimorés. Como ele foi parar lá? Miscigenação ou contaminação da amostra?


			Aqui temos que relacionar dois conceitos: fenótipo e genótipo. O primeiro é a aparência física, aquilo que no pensamento do século XIX se denominava raça e hoje temos que substituir por etnia. Que se caracteriza por um certo grupo de humanos que têm semelhanças físicas: cor de pele e cabelo, olhos, feição do rosto, altura e constituição física. Mas, literalmente, as aparências enganam. No estudo do DNA e das linhagens que acompanham cada grupo étnico os dados gerados são muitas vezes surpreendentes. Povos com aparência física próxima podem ter genótipos muito diferentes, indicando uma linhagem de povoamento diversa. Contrariamente, há também povos com uma linhagem contínua, mas que, por razões ambientais, criaram uma aparência física diferente. Por isso, o termo raça no século XIX era e ainda é tão equivocado e mesmo o termo etnia deve ser entendido mais como um conceito cultural do que rigidamente baseado na aparência física de um povo.


			O resumo desta nova identidade de Luzia é esse: ela era de origem asiática tanto quanto os povos nativos atuais do Brasil. Mas sua aparência física era diferente, porque tal mudança de fenótipo acompanha o ser humano no tempo longo da Biologia. Luzia, literalmente, mudou de face:


			À esquerda, a nova face mais asiática de Luzia. À direita, a primeira face reconstituída de Luzia, com uma aparência aborígene.


			Figura 1.1 – Reconstrução do rosto de Luzia
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			Fonte: Jornal da USP.


			


			Isso significa que não houve povoamento anterior ao estudado na pesquisa genética? Há outros povoamentos diferentes e ainda mais antigos? Estas perguntas permanecem em aberto. O que se sabe até agora é que um fluxo que veio do Norte e chegou até a América do Sul deixou um genótipo semelhante, mas fenótipos diversos. Em outras palavras, uma mesma origem, com aparências físicas diferentes. 


			Figura 1.2 – Povoamento da América
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			Fonte: Jornal da USP.


			


			Em se tratando de povoamento da América e do Brasil, a expressão “até agora” deve acompanhar as conclusões: estas são, por isso mesmo, ainda abertas a novas pesquisas. Neste campo, arqueologia e biologia se aliam e é bastante possível que os próximos anos sejam de novas respostas. E de outras tantas perguntas. E porque falamos de Luzia, devemos deixar aqui uma nota trágica: não sabemos como ela morreu, já que seu esqueleto, por ser muito antigo, estava bastante desmembrado e com poucas indicações de seu enterramento. Mas ela quase morreu novamente: seus restos estavam no Museu Nacional do Rio de Janeiro, acometido por um incêndio em 2018, por uma destas coincidências, o mesmo ano em que foi publicado o referido artigo que mudou a origem de Luzia. Felizmente, tais restos foram recuperados. Como se ela se recusasse a ser esquecida. Como se ainda quisesse nos lembrar que os mistérios do povoamento do Brasil ainda estão bem vivos. 


			Se o estudo do DNA revela alguns mistérios e outros tantos a descobrir, as datas do povoamento da América também podem ser debatidas. De forma geral, desde o início da teoria "Clovis first", essas datas têm recuado. Clovis é uma cidade no estado do Novo México, EUA, onde foram encontradas pontas feitas de pedra. Tais objetos, bastante sofisticados, foram identificados como pertencente a uma cultura, uma forma específica de criar tais objetos, a cultura Clovis e que tem certa identidade em uma linha de povoamento que confirmaria a origem do homem americano: do Norte, a partir da Ásia, até o sul do continente. As datas das ferramentas de Clovis recuam até 13 mil anos. Portanto, qualquer povoamento ao sul da região de Clovis e que tenha mais do que essa data seria, nesta hipótese, impossível.


			A descoberta de Luzia em Minas Gerais, com uma datação de 11 mil anos, não seria, nesse contexto, contrária a essa hipótese. Mas quando seu rosto aborígene foi reconstituído, a teoria "Clovis first", já contestada em outros estudos, tomou um duro golpe. Porém, vimos como o rosto de Luzia e sua origem genética mudou de novo e podemos afirmar hoje que o povo de Luzia tinha sim parentesco com o povo de Clovis. Então a hipótese "Clovis first" voltou a ser a aceita? As datas não permitem essa afirmação. A cultura Clovis tem 13 mil anos, mas sabemos que outros povos ainda mais antigos deixaram suas marcas em vários sítios, incluindo alguns mais recuados no tempo na própria América do Norte. Em suma: a teoria do povoamento vindo do Norte ainda permanece, mas não necessariamente o povo de Clovis foi o primeiro a povoar toda a América, e nem sequer é o mais antigo. 


			E agora temos que introduzir um dos temas mais discutidos na história indígena profunda do Brasil. Até agora…


			Vimos algumas datas de povoamento da América. Por volta de 20 mil anos os primeiros homens chegaram via estreito de Bering. Cerca de 15 mil anos, eles atingiram a América do Sul. Luzia teria em torno de 13 mil anos. Tudo mais ou menos se encaixa em uma linha cronológica coerente. Até agora…


			No interior do Piauí, existe o Parque Nacional da Serra da Capivara, um patrimônio mundial reconhecido pela Unesco. Lugar de rara beleza, tanto natural, quanto arqueológica, o parque foi criado a partir da luta incansável de uma franco-brasileira, Niède Guidon. Brasileira, com formação em Arqueologia pela Universidade de Sorbonne, na França, ela dedicou sua vida ao estudo das pinturas rupestres e dos fósseis que recolheu e estudou na área. E foi por iniciativa dela e com apoio financeiro em parte da França que foi criado o Museu do Homem Americano, uma pequena joia para a arqueologia brasileira e um exemplo impecável de conservação natural, histórica, turismo e inserção social, já que o museu e o parque atraem visitantes a uma região marcada pela falta de oportunidades econômicas e emprego, inclusive para pesquisadores, para os habitantes locais. Pena que tal lugar seja ainda pouco visitado. Ou pelo menos, não como merece.


			Tão surpreendente quanto as pinturas lá encontradas, foram as datas que a pesquisadora Guidon encontrou: ferramentas de pedra com mais de 22 mil anos. Restos de fogueira, com carvões datados em 48 mil anos. Ela mesma tem uma teoria revolucionária: humanos vindo da África por via marítima poderiam ter chegado à América há 100 mil anos.


			Inicialmente, os trabalhos de pesquisa de Guidon e sua equipe foram até ridicularizados. Claro, há um certo componente de orgulho nacional nisso: afinal, como uma arqueóloga brasileira chegaria a datas tão antigas se o paradigma era o padrão americano de Clovis first? À medida que esse paradigma era cada vez mais questionado, como vimos há datações mais antigas em vários outros sítios da América e mesmo no território americano, as ideias de Guidon eram levadas cada vez mais a sério. Nesse sentido, a Luzia “original”, aborígene (que sabemos recentemente, era menos aborígene do que se pensava), também abriu ainda mais as mentes para possibilidades extremas. 


			É extrema a teoria de um povoamento humano vindo da África para a América. E mesmo as datas de 48 mil anos, já comprovadas, pertencem a fogueiras, talvez humanas ou naturais. Mas as pinturas com 22 mil anos parecem, sim, terem uma exatidão já bem demonstrada. Portanto, podemos imaginar que o fluxo migratório vindo do Norte seja ainda mais recuado do que pensamos. Luzia, portanto, com seus “meros” 13 mil anos, não seria a “primeira brasileira”.


			O trabalho de Guidon merece o respeito de todo brasileiro. Independente de suas teorias: pelo simples fato de ter ajudado a preservar uma área tão importante para a arqueologia mundial em um país onde, infelizmente, fósseis chegam a pegar fogo em museus. Ainda falta muito para que as enormes peças deste quebra-cabeça sobre o povoamento da América sejam encaixadas. Talvez nunca  sejam completamente. Resta encerrar esta trajetória na história indígena profunda com a expressão que melhor resume o que sabemos de tudo isso: até agora. Até agora sabemos alguma coisa e agora falta ainda muita pesquisa. As belíssimas imagens rupestres do Piauí, a teimosa Luzia que resistiu há 11 mil anos e a um incêndio são apenas o começo. Vamos pensar agora em nomes: seu nome está em tudo, como veremos. 


			1. 2 	A complexidade das sociedades nativas do Brasil


			O Dia do Índio, comemorado em 19 de abril, foi criado pelo presidente Getúlio Vargas em 1943, após uma proposta de povos indígenas reunidos no México no Congresso Indigenista Interamericano no ano de 1940. No ano de 2022, o Congresso brasileiro alterou o nome oficial da data para Dia dos Povos Indígenas. Menos comum do que há algum tempo, a data era mais lembrada em anos anteriores por alunos do ensino fundamental. Naqueles dias, alguns usavam adereços imitando temas indígenas como cocares de papel, pinturas de guache nas faces ou ainda desenhos em cartolina. Tomado como uma expressão de apropriação cultural por alguns grupos, essa data passou de ser uma comemoração infantil para uma data esquecida e hoje são cada vez menos os colégios que propõem as atividades. Claro que esta é uma simplificação grosseira do que seria uma cultura nativa no Brasil. Aliás, sempre no plural, dada a complexa rede de povos e culturas que aqui viviam.


			Pode-se criticar a data como uma simplificação e uma apropriação. Talvez seja discutível se ela devia ser mesmo esquecida como uma apropriação cultural equivocada ou ainda ser lembrada: afinal, para alunos das séries iniciais, poderia ser uma chance única para o tema ser colocado com a seriedade que ele merece. O que não se discute é o pouco espaço que o tema cultura nativa tem na sociedade brasileira de hoje. Ou, de novo, no plural: culturas.


			Como vimos, o povoamento da América e agora com o foco no território brasileiro, foi complexo e ainda cheio de lacunas. Qual seria o povo originário do Brasil? Só há uma resposta a essa pergunta: povos. Não há e nunca houve uma unidade cultural nativa da terra brasileira. Mais do que um nome no singular: povo originário, índio, indígena, nativo, errados ou não, o que tais nomes têm em comum é outro erro; dar uma face única a um conjunto de povos e culturas que ocupou diversas partes do território brasileiro e teve deslocamentos complexos que só agora, em parte, os estudiosos tentam entender.


			No litoral do Brasil, quando os portugueses aportaram a partir do século XVI, chamou-lhes a atenção uma estrutura de grande porte, formada por milhares de conchas, restos de alimentação e mesmo esqueletos humanos. Os tupis chamaram estas verdadeiras montanhas artificiais, a maior delas tem 30 metros de altura, de sambaqui, na verdade uma palavra já aportuguesada do termo em tupi. O que talvez seja um ponto em comum entre portugueses e tupis é o espanto dos dois povos quando se depararam com estas construções. Pois o povo que construiu os sambaquis não são os tupis que habitavam o litoral brasileiro no século XVI. E qual teria sido o povo que fez tais obras? E com qual propósito?


			De novo, a melhor resposta é o plural. Estudos genéticos publicados na revista Nature em 2023 indicaram uma grande diversidade de povos a partir dos esqueletos encontrados em vários dos sambaquis do litoral. Ao mesmo tempo, o arco temporal dos sambaquis vai de 10 mil até 1.3 mil anos. Ou seja, uma construção, mas feita por vários povos durante muitos anos. Os tupis quando ocuparam o litoral brasileiro, já viram os sambaquis construídos por povos anteriores a eles. Tomaram o sambaqui como sagrado ou intocável e não ocuparam aqueles lugares. É até provável que a ocupação tupi tenha aculturado os povos que construíram os sambaquis.


			Esta talvez seja a primeira pista para nossa trajetória do estudo dos povos nativos do Brasil: os nativos que os portugueses encontraram aqui não eram os únicos e não eram os primeiros a ocupar as terras. Portanto, a palavra povo originário só pode ser mesmo entendida no plural.


			Havia um grupo indígena dominante na região do Brasil quando da chegada dos portugueses? Apesar da grande diversidade, podemos afirmar que havia uma etnia dominante na enorme área do litoral brasileiro: os tupis. Originários da Amazônia Central, a partir de uma expansão gradativa, chegaram até a foz do rio Amazonas e de lá, ocuparam todo o litoral brasileiro. Nesse processo de expansão, que durou milênios, transformaram o meio ambiente. Existem teorias que indicam que a própria floresta amazônica, hoje vista como o exemplo maior de algo “natural” e intocado pelo ser humano, foi na verdade uma construção feita pela ocupação humana. Outra mudança nos paradigmas da visão pré-Cabral do Brasil é a de que essa mesma Amazônia nunca teve densidade populacional. Há indícios crescentes de que havia naquela região verdadeiras cidades, com populações provavelmente maiores das que viviam em cidades europeias da mesma época. Mais uma vez, futuras pesquisas sobre o tema ainda trarão novidades para os próximos anos.


			


			Os tupis chegaram no litoral e encontraram outros povos. Não sabemos como deve ter sido a interação entre eles, mas muito provavelmente não foi apenas pacífica. Os tupis construíram uma cultura guerreira e a guerra ritual era parte intrínseca de sua organização social. É altamente provável que os povos anteriores a eles que ocuparam o litoral, os mesmos povos dos sambaquis, tenham sido derrotados ou aculturados por eles.


			Com uma expansão territorial imensa, mais de 6 mil quilômetros da foz do Amazonas até o Rio Grande do Sul, esta população acabou se separando em grupos distintos, com costumes diferentes e mesmo línguas diversas. Pense no tão famoso Império Romano que igualmente se expandiu por milhares de quilômetros durante séculos. Nessa expansão, o latim original acabou por se misturar com línguas locais ou divergir a partir de um núcleo comum, dando origem a várias línguas, entre elas, o português. Pense no povo tupi e em sua língua como um processo tão complexo e sofisticado quanto. Ou muito provavelmente, ainda maior.


			É por isso que a palavra tupi tem uma origem definida: um herói mítico do qual descenderiam todos os outros desta etnia e deste tronco linguístico. Uma espécie de Adão original, cuja linhagem patriarcal determina as relações sociais e de liderança da etnia tupi. A partir de um núcleo original, as línguas tupis se diferenciaram até alcançar centenas de outras línguas e dialetos. Curiosamente, o tupi antigo não é mais falado atualmente, mas foi a língua mais estudada pelos portugueses, particularmente os jesuítas. Com seu avançado conhecimento linguístico, os jesuítas perceberam que as diversas línguas faladas no litoral por diversos povos tinham uma base comum. Algo como alguém reconhecer o latim no português, no espanhol, no italiano e no francês. E por isso mesmo, criaram as primeiras gramáticas naquilo que chamariam de língua geral. É desta língua, uma espécie de núcleo da língua tupi que já era bastante diversa na época da ocupação portuguesa, que a maioria dos nomes indígenas brasileiros deriva. Podemos dizer que essa língua é uma das fontes mais sólidas da cultura e da identidade brasileiras. No dizer do professor da USP, Eduardo Navarro, especialista em tupi antigo: “É a língua indígena clássica do Brasil e a que teve mais importância na construção espiritual e cultural do país”. Muito significativo que ele use a expressão construção espiritual do país. De fato, veremos que muitos dos nossos mitos e da nossa identidade têm raízes profundas em visões de mundo expressas na língua tupi.


			Em sua expansão pelo litoral, os tupis deram origem a várias tribos, muitas delas demonstram sua origem tupi pelos nomes. De forma aproximada, do norte ao sul do litoral brasileiro, mas não de forma contínua como temos em Estados Nacionais modernos, com fronteiras definidas, temos: 1 - tupinambás, originalmente os que habitavam a foz do Amazonas e posteriormente, ao sul, ocuparam a região da foz do Rio São Francisco até a atual Salvador. Foi esta tribo que entrou em contato com a expedição de Cabral em 1500. 2 - potiguar, habitavam desde a região do Ceará até a atual João Pessoa. Esse nome tem origem tupi e significa “comedor de camarão”. Por conta desta denominação, um de seus líderes, quando batizado, usou o nome Filipe Camarão e foi um importante líder militar tupi aliado dos portugueses contra os holandeses na batalha dos Guararapes em Pernambuco no século XVII. Também potiguar era o nome da tribo que era inimiga dos tabajaras da personagem Iracema do romance de José de Alencar. Potiguar é o gentílico de quem nasce no estado do Rio Grande do Norte. 3 - tabajara, habitavam entre a atual Recife e a foz do rio Paraíba. Interessante notar que a palavra tem origem tupi e significa “inimigos”, o que muito provavelmente indica que outros grupos indígenas devem ter assim denominado essa tribo tupi. 4 - caetés, da região do Recife atual até o rio São Francisco. 5 - tupiniquins, que habitaram duas regiões do Brasil, o sul da Bahia e o litoral de São Paulo, desde Cananéia, importante ponto de colonização portuguesa que veremos posteriormente até a região de Bertioga, onde se deparavam com os 6 - tamoios, grupo que habitava a região da baía de Guanabara e que entraram em contato com os franceses quando da fundação do Rio de Janeiro. 7 - carijós, tupis da costa sul do Brasil, habitando desde o sul do litoral de São Paulo até o Rio Grande do Sul. Estes últimos são importantes, pois representam uma divisão maior entre a etnia Tupi. Em parte, havia uma fronteira entre estes dois grupos: o rio Tietê. Ao Sul, os carijós formaram uma rede específica de parentesco entre os clãs e certa cerâmica, agricultura e derivação linguística própria; essa língua foi chamada de guarani, palavra que significa guerreiro. Os Guaranis também ocuparam áreas no interior, principalmente na ampla bacia platina e, portanto, foram a etnia mais representativa em países de colonização espanhola, como o Uruguai e o Paraguai. É comum usar o termo tupi-guarani para designar a todos os nativos do litoral, embora na prática, exista uma divisão linguística e cultural entre eles, apesar de sua origem comum.


			Todos esses grupos tupis eram iguais em seus costumes e comportamentos por terem uma origem comum? Os tabajaras, como nos conta José de Alencar, foram aliados dos portugueses, enquanto os potiguares, inimigos. Imaginar que sendo tupis de origem seriam sempre aliados é mais ou menos como imaginar que Portugal e Espanha seriam obrigatoriamente aliados entre si só por terem o latim como língua ancestral comum. Os carijós foram chamados pelos portugueses de “o melhor gentio da costa”, por serem mais pacíficos e receptivos à catequese. Os tamoios aliaram-se aos franceses e lutaram contra os tupinambás, estes aliados dos portugueses. Estudar essas tribos e suas relações entre si e entre os colonizadores tem uma complexidade igual à de um estudo geopolítico entre Estados modernos. Não à toa, os jesuítas, com seu conhecimento linguístico amplo, eram tão importantes no início da colonização. Foram verdadeiros diplomatas na delicada geopolítica das tribos tupis do litoral.


			O tupi antigo é hoje uma língua exclusiva da gramática, embora esteja sendo estudada e usada como forma de formação de professores indígenas. Mas a língua tupi com modificações, o chamado tupi moderno, continua até hoje. Também chamada de nheengatu, é uma língua com raízes no século XIX, a partir da migração forçada dos povos indígenas remanescentes para a região Amazônica. Cruel ironia: foi daquela região que vieram os tupis e para lá seus descendentes voltam, fugindo do processo colonizador. Nessa trajetória, perderam sua língua antiga e suas terras. 


			Só havia povos tupis no litoral brasileiro? Com certeza não. Devemos examinar, ainda que brevemente, os outros povos que também ocuparam aquelas terras e o interior.


			Durante os anos da ocupação holandesa em parte do Nordeste brasileiro, tendo como capital a atual cidade do Recife, o governador local, Maurício de Nassau, homem culto e curioso, trouxe dois importantes pintores. Um deles, Albert Eckhout, especializou-se em imagens de povos nativos e da natureza tropical, para ele, imagens surpreendentes. Mais à frente, iremos descrever em detalhes a presença holandesa, e falaremos destes pintores, mas agora vamos nos deter na imagem que um deles criou de um nativo da região:


			Figura 1.3 – Homem Tapuia – por Albert Eckhout
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			Fonte: National Museum of Denmark


			


			O nome do quadro é Homem Tapuia e está hoje no Museu Nacional da Dinamarca, para onde Nassau doou boa parte da coleção que ele tinha encomendado aqui. O quadro é de 1641 e retrata um nativo tapuia. Todo ele transpira força, ainda mais quando percebemos que ele está fortemente armado: zarabatana, flechas e uma temível borduna, um porrete pesado feito de madeira maciça que poderia causar danos mortais no oponente quando em luta direta. O olhar do homem é intenso, quase ameaçador, e tal imagem de força e agressividade é reforçada pela presença de uma serpente, uma jiboia, aos pés do nativo. Uma perfeita metáfora da “selvageria”.


			Seria então a etnia tapuia um grupo de nativos agressivos e violentos? Verdadeiros selvagens? Como dissemos no início do capítulo, as palavras enganam.


			Tapuia é um termo tupi para “inimigo”. Ou seja, os tupis, senhores quase únicos do litoral, encaravam outros grupos que não falavam sua língua com esse termo genérico: o outro, o inimigo. Não que todos os tupis, por compartilharem mesma filiação linguística, fossem sempre aliados, como aliás já vimos antes. Mas aqueles que habitavam, ou melhor, disputavam suas terras no litoral eram particularmente seus inimigos declarados: eram todos tapuia.


			Como podemos por isso sermos enganados? Quando os colonizadores chegaram, encontraram tupis de várias tribos, alguns aliados dos portugueses, outros dos franceses, outros ainda inimigos de ambos. Mas quando o colonizador pedia informação aos tupis sobre quem era algum grupo particularmente seu opositor, recebia a denominação tapuia. O pintor holandês que chegou aqui no século XVII já tinha tido contato com tupis no litoral, este mais ou menos aculturados e aliados dos holandeses, anteriormente também dos portugueses. Quando Eckhout viu um nativo tapuia, sem nenhum traço de aculturação ou aliança com os colonizadores do litoral, deve ter ficado particularmente chocado: seu nativo tapuia não é um retrato etnográfico perfeito e científico. É antes uma visão subjetiva de um certo olhar, em uma determinada época na qual as culturas nativas brasileiras passavam por aceleradas transformações. Que como sabemos, foi trágica para ambos, tupis e tapuias.


			


			Eram tapuias, ou seja, inimigos dos tupis, pelo menos dois grandes e importantes grupos do litoral: um deles, já comentamos no momento do povoamento da América. A etnia aimoré, também chamada de botocudos, pelo uso de grandes discos como adereços, os botoques, como vimos é supostamente uma herança de outro povoamento da América (talvez aborígene ou apenas variante da migração asiática?) O que sabemos é que habitavam entre o sul da Bahia e o atual estado do Espírito Santo. Ficaram famosos por serem guerreiros e resistentes ao extremo ao processo de aculturação colonizadora. E mantiveram essa resistência quase heroica até meados do século XX, quando foram finalmente derrotados. O governador geral do Brasil, Mem de Sá, do qual também falaremos adiante, travou guerras intensas com os aimorés, com o auxílio de tupinambás, tupis aliados dos portugueses. Durante pelo menos dois séculos, entre o XVI e o XVII, as capitanias de Ilhéus, Porto Seguro e Espírito Santo foram atacadas (ou na verdade, teriam sido defendidas pelo ponto de vista deles?) até serem literalmente, falidas. Os engenhos de açúcar eram queimados e os povoamentos, destruídos.


			Pela localização geográfica dos aimorés e pelo fato do nativo pintado por Albert Eckhout não ter os famosos botoques no rosto, este nativo “tapuia” não era um aimoré. Mas com certeza, o nome genérico “inimigo” em tupi estava na cabeça do pintor ao ouvir as histórias de quão temíveis podiam ser os nativos tapuia. 


			Havia outros tapuias? Sim. E um grupo deles também se destaca. E principalmente, pelo modo como foram derrotados.


			No estado do Rio de Janeiro, há uma cidade litorânea chamada Campos de Goytacases, sede de importantes plataformas de petróleo. O nome da cidade advém desta etnia que habitava principalmente a região da foz do rio Paraíba do Sul e que se destacou por serem bastante avessos ao colonizador português. A região foi ocupada pela capitania hereditária de São Tomé, com a qual os goitacases realizavam trocas comerciais, mas sempre a distância: deixavam alguns produtos da mata em um lugar e recolhiam os produtos que queriam dos colonizadores. A comunicação era feita por gestos porque não falavam o tupi, a língua geral do litoral. 


			


			Suas habitações se destacam dos demais nativos: viviam em palafitas no mangue do rio e um dado espanta em suas habilidades. Mergulhavam na água do mar perto da foz do rio Paraíba e usando um pedaço de pau, conseguiam travar a boca de tubarões, matando-os. Usavam os dentes do animal como adereços, o que certamente lhes dava uma impressão temível ao colonizador português. É pouco provável que realizassem essa façanha para comer, já que tinham outras fontes de alimento mais acessíveis. Muito provavelmente, era uma tarefa ritualística, para demonstrar a coragem do guerreiro.


			Como eram excelentes guerreiros e viviam em uma região de acesso muito difícil, cheia de meandros de mangues e pantanosa, além das doenças tropicais para os quais eram adaptados, mas os portugueses, não, foram adversários do processo de colonização. Outros indígenas eram seus inimigos também, os tupis da região, tupinambás, e inclusive os próprios aimorés, estes como vimos, também inimigos dos portugueses. De novo, podemos usar com uma certa licença poética o termo geopolítica para esses sofisticados arranjos de alianças, inimizades, trocas comerciais, diferenças culturais e, principalmente, de disputas por território. 


			E já que usamos um termo moderno do século XIX, geopolítica, para tornar em metáfora aquelas disputas intensas, podemos também usar outro termo: guerra biológica. Após anos de insucessos e derrotas, inclusive dos próprios nativos aliados dos portugueses, e até mesmo o abandono do donatário que recebeu a capitania de São Tomé, os colonizadores tiveram uma ideia. Como os goiatacases realizaram pequenas trocas a distância com seus opositores, os portugueses colocaram peças de roupa contaminadas por varíola. Naquele momento, não havia conhecimento avançado de virologia, nem sequer se conceituava vírus, mas sabia-se por experiência que a doença era contagiosa. A varíola, aliás, foi uma das maiores destruidoras de populações nativas em toda a América, incluindo o poderoso império Asteca. Os goitacases foram praticamente exterminados por uma ação deliberada de guerra biológica. Os poucos que conseguiram sobreviver, adentraram nos mangues em direção ao interior, até perecerem, seja pela doença ou pelas outras etnias. 


			A memória dos bravos goitacases foi imortalizada por José de Alencar em seu romance do século XIX, O Guarani. O personagem, Peri, é um nativo desse grupo, apaixonado por uma nobre portuguesa, Cecília, apelidada de Ceci. O casal Peri e Ceci, típicos do Romantismo, tinham um amor proibido por serem de povos e culturas diferentes. Um belo romance, mas com diferenças significativas da realidade: um casal como aquele jamais teria ocorrido entre o colonizador português e os guerreiros goitacases. Peri, sendo um goiatacás, não seria claro um guarani… ele não falava tupi, mas outra língua. É esta a língua dos “tapuias”. O outro grande grupo linguístico do Brasil antes de 1500. O chamado Macro-Jê.


			É comum na escola aprender que nossa língua, o português, deriva do latim. Como o francês, o espanhol e o italiano, as principais, entre outras. Mas sabemos que há também o que chamamos de línguas germânicas, como o alemão, o holandês e o inglês. Essa divisão é apenas parte da complexidade linguística da Europa, que também tem outras famílias de línguas, algumas muito antigas, como o grego. 


			Pense que no Brasil havia a mesma complexidade e as mesmas divisões. Como vimos, o tupi e suas tribos e divisões linguísticas, algumas maiores, outras confinadas a regiões mais específicas. Mas a maior família linguística não-tupi era a Macro-Jê. Línguas como o Jê, o bororo, o botocudo (a língua dos aymorés), xavante e outras. Alguns grupos jês habitaram o litoral como vimos. Mas a maioria deles habitava o interior, provavelmente expulsos pelos tupis.


			A linhagem linguística jê (ou macro-jê, quando se quer construir o conceito de uma grande família linguística da qual derivam várias outras) ainda está em estudo. Isso ocorre porque o tupi foi a língua com a qual o colonizador teve contato intenso. Os jesuítas decodificaram esta língua, escreveram gramáticas pormenorizadas sobre ela. Já os pouco nativos jê do litoral tiveram destinos mais avessos ao colonizador, como vimos, os aymorés e os goitacases. Os outros nativos do interior, majoritariamente de línguas jê, tiveram menos contato com o colonizador. E quando o fizeram, muitos já estavam em processo de expulsão de suas terras. Ou mesmo, simples e direto extermínio, seja pelo ataque direto dos colonizadores ou pelas doenças, como vimos. Ainda há outras línguas, não pertencentes ao grupo macro-jê, nem ao tupi. Provavelmente, tais línguas como a yanomami, tukano, tikuna, aruaque, entre outras, devem ter origem longínqua no tempo, fruto de povoamentos muito anteriores ainda à expansão tupi pelo litoral. Quem não pode atestar que Luzia, nossa “primeira brasileira” não teria falado alguma dessas línguas?


			 1.3	Culturas e Cosmologias nativas: herança permanente


			O quadro mais valorizado no mercado de artes feito no Brasil, pelo menos até agora, é o muito comentado Abaporu, de Tarsila do Amaral, criado em 1928. Sua imagem é recorrente quando se quer descrever o intenso movimento modernista das primeiras décadas do XX.


			Figura 1.4 – Quadro Abaporu, por Tarsila do Amaral
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			Fonte: Fundación MALBA – Museu de Arte Latinoamericana de Buenos Aires


			O que alguns talvez não saibam é que o nome do quadro é uma palavra tupi que significa o homem que come gente (aba=homem / porá =gente / u=comer). Em outras palavras, um elogio à antropofagia. Essa é só uma das heranças indígenas na cultura brasileira, entre tantas. Aliás, nesse caso do quadro e dos inquietos modernistas, provocativa.


			O Movimento Antropofágico iniciado em 1928 na esteira da Semana de Arte Moderna desejava criar uma arte nacional, a partir da “deglutição” da cultura europeia e americana, mas com a incorporação consciente de nossas raízes culturais. O manifesto antropofágico ironizava o calendário, dizendo que 1928 era o “ano 374 da deglutição do Bispo Sardinha”. O que muitos devem achar engraçado a feliz coincidência de nome, já que Pedro Fernandes Sardinha, teólogo formado em Paris, professor da prestigiosa Universidade de Coimbra, foi o primeiro bispo brasileiro, na cidade de Salvador. Em conflito com o governador geral do Brasil, voltou a Portugal, quando seu navio naufragou na costa de Alagoas. Ele e os outros navegantes foram devorados por nativos caetés. No caso, literalmente, Sardinha foi comido.


			Não podemos deixar de assinalar a importância mental da antropofagia nas observações sempre espantadas dos viajantes estrangeiros no Brasil Colonial. Ao mesmo tempo, não podemos deixar de notar que um piadista convicto como Oswald de Andrade usou esta história não muito feliz para o primeiro bispo brasileiro como ponto de início de uma proposta cultural. Não foi o primeiro intelectual a buscar na cultura nativa inspiração para a identidade brasileira. Não será, com certeza, e assim esperamos, o último.


			O que chamamos de cultura indígena do Brasil já merece uma correção de nome: não há uma cultura indígena, mas culturas. Dada a complexidade e diversidade dos povos que aqui viviam, chamar esta rede de modos de viver e entender o mundo como uma cultura única e imutável é claramente uma simplificação bastante grosseira. Podemos afirmar que a “cultura indígena” brasileira é uma árvore com uma raiz poderosa, fincada na história humana mais antiga desta terra, mas com galhos e mais galhos tocando cada aspecto de nossa sociedade e de nosso modo de pensar e ser. Até hoje. E não só nas artes ou nos provocativos modernistas.


			Tomemos algo muito concreto: a localização de nossas cidades. Muitos acreditam que a maioria de nossas maiores cidades litorâneas foram criadas a partir dos interesses dos navegadores portugueses. O que tem uma enorme parte de verdade. Mas a foz dos rios onde várias dessas cidades foram criadas pelo colonizador, eram na verdade regiões habitadas por nativos. Por outro lado, muitas das cidades do interior foram criadas nos séculos da mineração pelos sempre polêmicos bandeirantes. Ou então, pelos jesuítas, que queriam catequizar os indígenas. Ambos os colonizadores, jesuítas e bandeirantes, usaram caminhos criados pelos indígenas brasileiros, muitos deles em rotas predeterminadas por rios ou trilhas abertas na mata. O mais mítico desses caminhos é o caminho do Peabiru.


			O leitor já se perguntou por que certas cidades foram criadas especificamente em alguns lugares? No caso do litoral, baías são proteções naturais contra possíveis ataques de corsários, já que a gigantesca costa brasileira era quase impossível de ser protegida em toda sua extensão por Portugal. Cidades como Rio de Janeiro ou Salvador seguem essa lógica da proteção. Porém, São Vicente, Cananéia, no extremo litoral sul do estado de São Paulo, e Florianópolis, apesar de portos bem protegidos, têm outra lógica em sua fundação. Eram os pontos finais do caminho do Peabiru, que cortava boa parte da América do Sul, ligando Cusco, no Peru, então capital do imenso Império Inca (não à toa, era chamada pelos incas como o “umbigo do mundo”) a pontos do litoral brasileiro citados acima. No meio deste caminho que misturava trilhas de grama batida, trechos de rios e até mesmo calçamento de pedra (alguns trechos ainda são encontrados em regiões do interior do Brasil, em estados como Paraná e Mato Grosso do Sul), havia paradas estratégicas, aldeamentos indígenas nos quais os viajantes podiam descansar e, com certeza, trocar mercadorias e informações. O Império Inca tinha uma economia complexa e com trocas sofisticadas, o que demandava produtos dos tupis-guaranis do interior e do litoral brasileiro (no caso, mais especificamente a etnia guarani, que habitava boa parte da bacia platina, cruzada por rotas do Peabiru). Os portugueses que chegaram à costa do Brasil, rapidamente ficaram sabendo que essas rotas podiam levar ao rico Império Inca, que já sabiam, tinha grandes quantidades de ouro e prata. O conhecimento dessas trilhas literalmente, valia ouro.


			


			É aqui que persiste uma das heranças indígenas mais permanentes e pouco exploradas: a localização de muitas cidades do interior do Brasil segue uma lógica intrínseca do Peabiru. Sabemos que os bandeirantes foram os principais exploradores do interior. Bem como que seus objetivos eram o ouro, a prata, pedras preciosas e, claro, indígenas como cativos para os engenhos do litoral. Igualmente, temos conhecimento que os jesuítas, inimigos dos bandeirantes, queriam catequizar esses indígenas, embora não possamos descartar objetivos econômicos na tarefa. Onde encontrar povoamentos tupis-guaranis? Onde encontrar uma verdadeira rota do ouro? Claro, seguindo o Peabiru. A cidade de São Paulo conectava-se com São Vicente por um trecho final desse caminho. A subida da serra do mar feita pelos jesuítas não foi uma descoberta, mas a exploração de um caminho já conhecido. Provavelmente, há milênios. Existe a possibilidade da origem do Peabiru ser a rota da megafauna extinta, lugar de caçadas na nossa “história indígena profunda”. 


			Herança magnífica e estranhamente pouco conhecida da cultura nativa brasileira, a criação de cidades por bandeirantes e jesuítas no interior do Brasil, sendo a mais evidente delas, São Paulo, entre tantas, é uma recriação na verdade. As rotas já estavam lá e foram apenas usadas por outros povos, no caso, os europeus. Algumas avenidas em cidades do Brasil ERAM o caminho do Peabiru. Do centro de São Paulo, do Pátio de Colégio, onde a cidade foi (re)fundada, partia o caminho que baixava até o rio Pinheiros, passando por vias atuais como o Vale do Anhangabaú, avenidas Rebouças e Consolação, chegando até cidades fundadas por bandeirantes como Santana do Parnaíba, Pirapora do Bom Jesus, Itu, Salto, Sorocaba e desta cidade, ramos que iam até o norte do Paraná, utilizando rios até chegar à bacia platina, em cidades como Foz do Iguaçu e Assunção, no Paraguai. Ou mais ao norte, cruzando territórios dos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, passando por cidades fundadas por bandeirantes paulistas como Cuiabá. Esta última já próxima da fronteira da atual Bolívia e adentrando território incaico. Várias delas, na verdade, refundações de paradas do Peabiru. Hoje, rotas comerciais importantes na economia brasileira, ligando áreas industriais e poderosos centros do agronegócio do interior até o porto de Santos, estradas que movimentam milhares de carros e caminhões por ano e milhões em riquezas, são reconstruções modernas de uma antiga rota comercial e mítica que um dia ligou povos em toda a América do Sul. Os motoristas das estradas atuais talvez nem saibam que estão atravessando os mesmos pontos em que um dia, há não muito tempo, tupis-guaranis e incas poderiam sentar e conversar sobre seus mitos fundadores, à luz das constelações brilhantes no céu.


			Terminada a função a companheira de Macunaíma toda enfeitada ainda, tirou do colar uma muiraquitã famosa, deu-a pro companheiro e subiu pro céu por um cipó. É lá que Ci vive agora nos trinques passeando, liberta das formigas, toda enfeitada ainda, toda enfeitada de luz, virada numa estrela. É a Beta do Centauro. No outro dia quando Macunaíma foi visitar o túmulo do filho viu que nascera do corpo uma plantinha. Trataram dela com muito cuidado e foi o guaraná. Com as frutinhas piladas dessa planta é que a gente cura muita doença e se refresca durante os calorões de Vei, a Sol. (Mário de Andrade, 1928)


			Neste trecho da obra Macunaíma, de Mário de Andrade, publicada em 1928 e escrita na cidade de São Paulo, um dos pontos centrais do mítico Peabiru como vimos, é descrita com lirismo a morte de Ci, um dos amores do herói personagem do livro. Ela transformou-se em Beta Centauro, uma das estrelas mais brilhantes do hemisfério sul, muito provavelmente estrela-guia nas viagens terrestres e fluviais dos povos nativos. Por outro lado, Mário de Andrade, um estudioso com afinco das lendas indígenas, recria a seu modo a lenda do guaraná: um casal indígena pediu ao deus Tupã um filho, e sua prece foi atendida. Porém, Jurupari, deus da noite e da escuridão, com inveja da felicidade desta família, transformou-se em uma serpente e picou o menino, matando-o. O choro da mãe foi ecoado pelos trovões de Tupã e ela plantou os olhos do menino, nascendo daí a planta do guaraná, cujos frutos evocam olhos humanos e são fontes de felicidade para quem lhes extrai o sabor.


			Tais belas e densas histórias (e por que não são contadas tanto quanto as da mitologia grega, mundialmente conhecidas?) são apenas um pequeno pedaço da cosmogonia nativa brasileira, histórias de homens e deuses e sua conexão, criando um profundo sentido de pertencimento e de destino. Poucas conhecidas infelizmente, foram e sempre serão fontes para artistas de todos os tempos que, com sensibilidade como a de Mário de Andrade, souberam trazê-las para o leitor contemporâneo. Poderíamos contar outras, tão belas quanto. E convido o leitor para se aprofundar no tema. Apenas ressaltando que o folclore brasileiro é multicultural: mas tem na raiz indígena sua fonte mais poderosa.


			Talvez seja quase uma definição de brasileiro conhecer o Curupira: o “pele de sarna” (seu significado em tupi) é um menino, de pés ao contrário para enganar os caçadores, protetor dos animais e da floresta, com seus cabelos de fogo e assobios humanos, que faz o nativo perder-se na floresta. Chamado erradamente de demônio pelos jesuítas, é mais uma entidade de panteão mitológico indígena que durante os séculos foi se transformando e absorvendo outras interpretações, vindas de novos habitantes do Brasil. O curupira protege a floresta. E é lá que estão os tesouros que os nativos sabiam muito bem usar e preservar.


			A lenda do guaraná é bela. Igualmente é belo o fruto daquela planta. Seu sabor é mundialmente conhecido e exportado. E sabemos que ele é um estimulante, com uma ação próxima à da cafeína. É só mais um exemplo do conhecimento profundo que os nativos do Brasil tinham e têm, das riquezas naturais.


			Povos que viveram séculos dependendo do meio ambiente, acumularam conhecimentos específicos sobre plantas, minerais e animais. Esses conhecimentos não são, como muitos poderiam pensar, “mágicos”. São técnicas sofisticadas e comprovadas por usos práticos, embora tais conhecimentos estejam em profunda conexão com o modo de vida indígena e sua cosmogonia. 


			Podemos, portanto, falar em uma economia indígena brasileira. Já vimos que havia trocas entre guaranis e incas. Hoje, novos estudos permitem encerrar de uma vez por todas com a visão de uma “economia de subsistência” entre os nativos. Mesmo o termo “caçadores e coletores” pode ser relativizado, porque daria certa sensação de vida precária, dependente dos humores da natureza. Na verdade, o olhar seletivo do caçador coletor sabe identificar alimento e remédio em toda parte. Não podemos romantizar a vida indígena como uma vida bucólica, em contato com uma natureza agradável e amena. Animais selvagens e venenosos, rios perigosos e, claro, outras tribos muitas vezes dispostas à guerra. A vida do nativo não era uma vida idealizada. Mas, quando comparada com a de um europeu do século XVI, na época da chegada do colonizador, muito provavelmente teria mais alimento e menos doença, pela abundância de recursos e pelo conhecimento de como utilizá-los e, principalmente, pela estrutura social.


			Rousseau criou certa fantasia de nativos vivendo em harmonia plena, sem desigualdade social. Esta ideia, “o mito do bom selvagem”, ironizada por Voltaire, ainda hoje dá base a certas visões ideológicas de certo passado mítico perfeito. Não apenas na ideologia política, mas na arte, na literatura em particular, o Romantismo do século XIX idealizou a vida indígena. Ao menos, sabe-se que era por motivos estéticos. Porém, pode-se dizer, a partir de sólidos estudos antropológicos, que a vida entre os nativos tinha menos desigualdade do que qualquer sociedade europeia do período. E na produção de riqueza, alimentos, cerâmica, moradia e a divisão da caça, havia uma sólida concepção sobre o trabalho: produz-se o que é indispensável, com acúmulo de excedentes quando necessário para períodos de guerra, mas sem que uma camada da sociedade acumule demais em detrimento de outra. Conforme cita Jorge Caldeira (2017): “o esforço econômico se voltava para a eficiência máxima da distribuição, a igualdade social – em vez de ampliar a produção acumulada numa sociedade dividida”. 


			Qual a produção da economia tupi? Alimentos em particular: uma agricultura da mandioca e todos os seus subprodutos, como a farinha. A transformação da mandioca em farinha gerava um produto que podia ser estocado em épocas mais difíceis. E igualmente, transportado. De novo, estamos longe do conceito de uma economia de subsistência como um modo de vida à beira da miséria. A mandioca é hoje um dos alimentos mais importantes do mundo, pois foi espalhado pelos colonizadores portugueses em suas colônias na África, tornando-se por lá um produto energético barato e robusto. Sem dúvida, constitui uma das heranças mais importantes da economia tupi para o Brasil atual e para outros países, particularmente os mais pobres. Foi tão importante, que até o sistema de votação de nossa primeira Constituição do Império era baseado na posse de mandioca, como veremos em outro volume.


			Outro alimento importante foi o milho, nativo da América e que transformaria a economia mundial. E a palavra pipoca veio do tupi, querendo dizer “pele (no caso da semente) rebentada”. 


			Não podemos esquecer o algodão (planta não exclusivamente nativa da América já que era utilizada em outros continentes e por outros povos), que também tinha algumas espécies cultivadas pelos tupis que as usavam para fabricar tecidos, incluindo a tão famosa rede de dormir, que hoje adorna tantos lares brasileiros. A tecelagem era um trabalho feminino. Existia uma clara divisão de tarefas na tribo, cabendo às mulheres tarefas como tecer, cerâmica e produção de farinha e aos homens, a caça e a pesca.


			Finalmente, o tabaco, esse sim, outro cultivo nativo da América, era utilizado. Embora estejamos vivendo um uma época antitabagismo, o tabaco era sagrado pelos nativos do Brasil, utilizado em rituais. Era fumado ou mascado e sua importância comercial foi enorme, sendo que foi um dos maiores produtos de exportação do Brasil Império: em cada lado do brasão imperial da bandeira, havia um ramo do tão famoso café e do outro lado, um ramo de tabaco. Ainda hoje, o Brasil é o maior exportador mundial de tabaco.


			Os tupis não criaram animais de corte. A caça era tão abundante que se tornava desnecessário tal hábito. Tinham animais como companheiros, o nosso conceito atual de “pet”: principalmente aves, como papagaios e araras. O antigo hábito, hoje regulamentado, de criar papagaios como animais de estimação é tipicamente indígena e passou como uma tradição entre as famílias do interior, particularmente no Nordeste. Sem cavalo, boi ou galinhas, ou outros animais como ovinos, os nativos brasileiros tinham um sistema imunológico menos fortalecido: a Biologia sabe que o contato com animais domesticados gera transmissão de vírus desses animais aos humanos, o que leva a criação de anticorpos para várias doenças. Infelizmente, a presença do colonizador com uma poderosa carga viral desconhecida dos nativos foi fatal, como veremos adiante. Na Carta da Pero Vaz de Caminha de 1500 há um trecho sobre este contato:


			Mostraram-lhes um papagaio pardo que o Capitão traz consigo; tomaram-no logo na mão e acenaram para a terra, como quem diz que os havia ali. Mostraram-lhes um carneiro: não fizeram caso. Mostraram-lhes uma galinha, quase tiveram medo dela: não lhe queriam pôr a mão; e depois a tomaram como que espantados.


			Em outro trecho, Caminha faz uma observação sobre a produção agropecuária nativa:


			Eles não lavram, nem criam. Não há aqui boi, nem vaca, nem cabra, nem ovelha, nem galinha, nem qualquer outra alimária, que costumada seja ao viver dos homens. Nem comem senão desse inhame, que aqui há muito, e dessa semente e frutos, que a terra e as árvores de si lançam. E com isto andam tais e tão rijos e tão nédios, que o não somos nós tanto, com quanto trigo e legumes comemos.


			Inhame aqui é a mandioca, que era, sim, cultivada em roças pelos nativos. Os frutos que Caminha aponta é a enorme riqueza biológica que a floresta dava aos nativos e que eles conheciam não só como alimento, mas como remédio. E a ausência de animais de criação é facilmente explicada pela presença da caça e da pesca em grande quantidade. 


			O colonizador observa, com espanto, que, aparentemente sem trabalho, os nativos tinham corpos saudáveis e não aparentavam fome ou necessidade. Essa concepção de ausência de trabalho associada a uma economia baseada na suposta subsistência é uma observação errada de um europeu literalmente recém-chegado ao Brasil. Não precisamos continuar cometendo o mesmo erro de interpretação. Nas sociedades tupis, o trabalho existia em uma economia de produção de excedentes baseada na riqueza da terra, e a presença de corpos saudáveis era apenas a constatação de que esta riqueza era distribuída na tribo. Aliás, distribuir riqueza continua a ser, mais de 500 anos depois, ainda o desafio do Brasil.


			É o prisioneiro (cuja alegria aumenta à proporção que se aceleram os preparativos fúnebres) conduzido à praça pública, todo manietado e garroteado com as cordas de algodão. Acompanham-no dez ou doze mil selvagens da região, seus inimigos. Lá chegando, concluídas várias cerimônias, abatem-no os índios, tal qual se o prisioneiro fosse um porco. E logo o corpo do executado fica reduzido a postas, tendo-se o cuidado de aparar o sangue e com ele banhar os meninos, a fim de torná-los, como dizem, bravios (…)


			Finalmente, o corpo, assim reduzido a pedaços e assado à moda indígena, passa a ser distribuído por todos, ficando cada um com o seu quinhão, qualquer que seja o número dos presentes. É verdade que as estranhas são comumente comidas pelas mulheres; quanto à cabeça, espetam-na os selvagens na ponta de uma vara, colocada na oca, como sinal de triunfo e vitória (especialmente mostram os índios prazer em espetar as dos portugueses).


			A obra Singularidades da França Antártica, a que outros chamam de América, do frade franciscano Fr. André Thevet, foi publicada na França em 1557, após uma viagem ao Brasil, na região da atual baía de Guanabara, então sob domínio francês, entre o final de 1555 e o início de 1556. Entre outros relatos, como a descrição espantada de animais como a anta e a preguiça e frutas como o abacaxi, Thevet narra o costume da antropofagia. Iniciamos o item do capítulo com a imagem da antropofagia na visão dos modernistas. Vamos terminar com a antropofagia na visão dos nativos. Mas será isso possível?


			Provavelmente, não. O costume social de devorar seu inimigo como uma vingança ritual, e ao mesmo tempo de obter a força e a coragem do guerreiro abatido para si, constituí um desses limites culturais a que um antropólogo encontra: ele pode explicar, mas dificilmente conseguirá de fato, entender a profundidade desse costume no contexto original do povo que o praticava. 


			Constituia uma dupla honra: ser devorado enquanto derrotado, era a honra de uma morte digna, porque sua vida de guerreiro também tinha sido digna. Por isso mesmo, o capturado era entregue às indígenas da tribo e com elas procriava. Fugir também estava fora de cogitação, seria desonra. Assim como seria chorar ou implorar para viver. Hans Staden, um aventureiro alemão feito prisioneiro por tupinambás no litoral norte de São Paulo, chorou diante deles. Não foi devorado.


			Ao mesmo tempo, devorar o inimigo era uma mostra de força da tribo vencedora, mais do que uma vingança pessoal, uma demonstração de união coletiva em uma vitória contra o inimigo. Depois de beberem cauim, um fermentado de milho, e após uma cerimônia que envolvia todos na tribo, com danças e cânticos, o “prisioneiro” era morto com um golpe de borduna, a mesma arma que vimos no quadro do indígena tapuia, e morria instantaneamente. Seu sangue era recolhido e como lemos no texto acima, os futuros guerreiros, jovens da tribo, tinham seus rostos pintados com ele. A pele era separada com água quente, com o corpo do morto posto em grandes vasos de cerâmica, e a carne da vítima, já assada em fogueiras, repartida entre os membros da tribo, com partes específicas para cada divisão da tribo: as mulheres podiam se servir dos membros sexuais, sendo que somente os guerreiros homens eram devorados, os jovens ficavam com o cérebro, com as crianças comendo os intestinos. O torso e as partes dos membros eram reservados aos homens adultos, afinal ali estavam os músculos que demonstravam a força do guerreiro inimigo morto que os vitoriosos queriam adquirir. O crânio era colocado em uma estaca, como lembrança coletiva da vitória. Flautas podiam ser feitas dos ossos longos.


			Como entender plenamente um ritual que nos parece tão macabro? Dentro de um complexo sistema de crenças e de uma cosmologia baseada no sentido da vida: um guerreiro vive para matar e morrer. E morrer de modo digno é a melhor morte. E não é essa uma tradição quase universal das sociedades no mundo inteiro? Não lemos nas épicas gregas antigas a honra da boa morte do guerreiro? O mesmo não se vê nos samurais do Japão antigo? Assim, mesmo um ritual que nos parece repugnante tem, em um contexto social e cultural específico, um significado profundo. Mas fora desse contexto, do qual não fazemos parte, a simples descrição desse ritual nos causa medo e sobressalto. E como deve ter sido o espanto dos colonizadores ao ver tais rituais, nós apenas podemos imaginar.


			Essa constatação nos mostra como é difícil entender o outro. Outro que, ao mesmo tempo em que está em nós em toda parte, em nossos costumes, hábitos alimentares, nomes de lugares, é outro que foi suplantado, pela violência, por um mundo totalmente desconhecido. O mundo tupi e das outras etnias, com sua riqueza cultural inestimável, foi substituído pelo mundo europeu, esse também com sua visão de cosmos e sua sociedade. É o momento de entender a construção de Portugal e como esse pedaço do mundo europeu encontrou o mundo que aqui estava. 
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